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PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 19, de 2014, do Senador Paulo 
Paim e outros, que altera o caput do art. 5º da 
Constituição Federal para incluir o direito à 
acessibilidade e à mobilidade entre os direitos 
individuais e coletivos. 

Relator: Senador RANDOLFE RODRIGUES 

I – RELATÓRIO 

A Proposta de Emenda à Constituição nº 19, de 2014, de autoria 
do Senador Paulo Paim e outros, tem por finalidade incluir o direito à 
acessibilidade e à mobilidade entre os direitos individuais e coletivos 
expressamente previstos no caput do art. 5º da Constituição da República. 
Se aprovada, a emenda ao texto constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

A iniciativa é justificada sob o argumento de que a proteção 
apenas implícita a esses direitos, por serem decorrentes do regime e dos 
princípios constitucionalmente consagrados e dos tratados internacionais 
firmados pelo Brasil, deve ser tornada explícita, refletindo a sua 
essencialidade no exercício de atividades sociais corriqueiras. 

A proposição foi distribuída apenas a esta Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Não foram apresentadas emendas. 
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II – ANÁLISE  

Conforme o art. 101, inciso I, combinado com o art. 356 do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), cabe a esta Comissão 
manifestar-se a respeito da admissibilidade, especialmente sobre a 
constitucionalidade e juridicidade, e sobre o mérito das proposições. 

A Proposta de Emenda à Constituição nº 19, de 2014, de autoria 
do Senador Paulo Paim e outros, não apresenta vício de iniciativa e seu teor 
não é tendente a abolir a forma federativa de Estado, o voto direto, secreto 
universal e periódico, a separação dos Poderes e os direitos e garantias 
individuais. Também não verificamos a incidência de óbices e vedações 
constitucionalmente previstos que impeçam o exame da matéria, vazada em 
boa técnica legislativa 

Com relação ao mérito, acolhemos os argumentos do autor, no 
sentido de que direitos tão importantes para a vida em sociedade como a 
acessibilidade e a mobilidade merecem ser expressamente protegidos pela 
nossa Constituição, ainda que estejam abrangidos pela proteção implícita 
dada aos direitos decorrentes do regime político e dos princípios 
constitucionais, ou previstos em tratados internacionais, como é o caso da 
Convenção internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
assinada em Nova York em 30 de março de 2007, promulgada no Brasil pelo 
Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, e aprovada na forma do art. 5º, § 
3º, da Constituição de 1988, pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho 
de 2008, tendo status equivalente ao das normas constitucionais. São direitos 
absolutamente essenciais para as pessoas com deficiência e, uma vez que os 
principais obstáculos à sua plena inclusão são a ignorância e o preconceito, 
e o remédio mais eficaz para esses males é a educação, nada mais correto do 
que consagrar tais direitos no texto constitucional, tanto pelos efeitos 
pedagógicos, quanto pelo peso jurídico de explicitar essas garantias na nossa 
Lei Magna. 

A menção expressa certamente será mais eficaz do que a 
inferência implícita que se faz desses direitos, pertinentes aos princípios e 
aos objetivos constitucionais do pluralismo, da eliminação de toda 
discriminação e da construção de uma sociedade mais livre, justa e solidária. 
Não basta, para as pessoas com deficiência, que enfrentam quotidianamente 
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forte preconceito e barreiras bastante palpáveis, que seus direitos estejam 
assegurados somente nas entrelinhas. 

III – VOTO 

Em razão do que foi exposto, concluímos pela aprovação da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 19, de 2014. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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